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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inadmissível a redução da pena, na segunda fase da 
dosimetria, ante a incidência de circunstância atenuante, em patamar 
abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

2. No âmbito desta Corte Superior, após julgamento dos 
Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, 
nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça – RISTJ, a Terceira Seção, por maioria, rejeitou o 
cancelamento do enunciado da Súmula n. 231 deste Superior Tribunal de 
Justiça. Nesse contexto, permanece válida a Súmula n. 231/STJ .

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231 DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inadmissível a redução da pena, na segunda fase da 
dosimetria, ante a incidência de circunstância atenuante, em patamar 
abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

2. No âmbito desta Corte Superior, após julgamento dos 
Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, 
nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça – RISTJ, a Terceira Seção, por maioria, rejeitou o 
cancelamento do enunciado da Súmula n. 231 deste Superior Tribunal de 
Justiça. Nesse contexto, permanece válida a Súmula n. 231/STJ .

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE DA SILVA 

PEREIRA BRAGA em face de decisão monocrática de minha lavra (fls. 393/400), que 

conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.

No presente regimental, o agravante repisa os argumentos utilizados no recurso 

especial relativos à incidência do art. 65, III, d, do Código Penal – CP, ponderando ser 

caso de reconhecimento da confissão espontânea, inclusive, com afastamento da 

Súmula n. 231 do STJ.

Reitera que o STJ afetou o tema para julgamento nos termos do art. 125, § 2º, 

do Regimento Interno desta Corte, razão pela qual pugna pelo sobrestamento do 

presente recurso até o julgamento dos recursos representativos da controvérsia.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, devendo a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Conforme já consignado na decisão agravada, sobre a violação ao ao art. 65, III, 

"d" e ao art. 68, ambos do CP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS – 

TJGO manteve a pena nos seguintes termos do voto do relator:
 
"No concernente a dosimetria da pena, o tipo 

violado prevê pena mínima de 3 (três) e máxima de 6 
(seis)anos de reclusão e multa.

No caso, embora o julgador sentenciante tenha 
apontado algumas circunstâncias 
desfavoráveis(culpabilidade, antecedentes, conduta social, 
personalidade e motivos), acabou por fixar a pena-base no 
mínimo legal (3anos de reclusão).

Na segunda fase, houve o reconhecimento da 
atenuante da confissão, porém o douto sentenciante 
respeitou o posicionamento do Superior Tribunal de 
Justiça, consolidado pela Súmula 231, a qual impede a 
redução da pena aquém do mínimo legal.

A esse respeito, a defesa pede que seja mitigado tal 
entendimento.

Não obstante os argumentos trazidos, não comporta 
acolher a tese eis que o tema já foi, inclusive, decidido pelo 
Excelso STF em sede de repercussão geral, veja-se:

“AÇÃO PENAL. Sentença. Condenação. Pena privativa de 
liberdade. Fixação abaixo do mínimo legal.
Inadmissibilidade. Existência apenas de atenuante ou 
atenuantes genéricas, não de causa especial de redução. 
Aplicação da pena mínima. Jurisprudência reafirmada, 
repercussão geral reconhecida e recurso extraordinário 
improvido. (...) Circunstância atenuante genérica não pode 
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal” (RE 
597270 QO-RG/RS, REPERCUSSÃO GERAL NA 
QUESTÃODE ORDEM NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 
Rel. Min. CÉZAR PELUSO, Publicado em 05/06/2009).

A propósito, sobre o tema, leciona Damásio 
Evangelista de Jesus:

“A permitir-se que as atenuantes reduzam a pena a limites 
inferiores ao mínimo legal, de admitir-se também, por coerência, 
que as agravantes a elevem acima do limite máximo abstrato, o 
que consistiria 'golpe mortal' ao princípio da legalidade das 
penas (...)” (JESUS, Damásio Evangelista de. O Juiz pode, em 
face das circunstancias atenuantes genéricas, fixar a pena 
aquém do mínimo legal abstrato?. Boletim IBCCRIM. São Paulo, 
n.º 73, p. 03-04, dez. 1998). 

Portanto, estando o entendimento adequado aos 
princípios da legalidade e da individualização da pena, fica 
superada a questão” (fls. 318/319).

 
Denota-se do excerto que as instâncias ordinárias reconheceram da atenuante 

prevista no art. 65, III, "d" do CP, considerando a confissão espontânea do réu, 
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mantendo, todavia, a pena imposta na sentença, sem a diminuição da reprimenda na 

segunda fase da dosimetria, destacando a inadmissibilidade da sua redução em 

patamar abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do STJ.

O entendimento exposto no acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, consolidada na Súmula n. 231 do STJ, in verbis:
 
"A incidência da circunstância atenuante não pode 

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal."
 

Quanto ao ponto, é certo que o Supremo Tribunal Federal – STF, no julgamento 

do Recurso Extraordinário n. 597.270, sob o regime da repercussão geral, reconheceu 

a constitucionalidade do enunciado sumular n. 231 do STJ.

Por oportuno, segue a ementa do julgado:
 
AÇÃO PENAL. Sentença. Condenação. Pena 

privativa de liberdade. Fixação abaixo do mínimo legal. 
Inadmissibilidade. Existência apenas de atenuante ou 
atenuantes genéricas, não de causa especial de redução. 
Aplicação da pena mínima. Jurisprudência reafirmada, 
repercussão geral reconhecida e recurso extraordinário 
improvido. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC. 
Circunstância atenuante genérica não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

(RE 597270 QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR 
PELUSO, julgado em 26/03/2009, REPERCUSSÃO 
GERAL - MÉRITO DJe-104 DIVULG 04-06-2009 PUBLIC 
05-06-2009 EMENT VOL02363-11 PP-02257 LEXSTF v. 
31, n. 366, 2009, p. 445-458).

 
Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior, tem mantido a aplicação da 

Súmula n. 231/STJ em julgados recentes, conforme precedentes deste Sodalício:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO E 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MENOS GRAVOSO. 
TEMAS JÁ EXAMINADOS EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO SEM IMPACTO NA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Quanto à controvérsia recursal atinente à 
incidência da causa especial de diminuição de pena 
prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/2006, assim como 
em relação ao regime prisional, cumpre registrar que houve 
pedido idêntico formulado em favor do ora recorrente no 
HC 744530/SP, de minha relatoria, o qual também foi 
impetrado contra o mesmo acórdão impugnado neste 
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recurso. Nesse contexto, verifica-se a existência de 
inadmissível reiteração de pedido o que obsta o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

2. A confissão do agente, ainda que retratada em 
juízo, deve ela ser considerada como circunstância 
atenuante na segunda fase da dosimetria da pena, nos 
termos da Súmula n. 545/STJ. Na hipótese, considerando 
que a pena-base foi fixada no mínimo legal, fica mantida a 
reprimenda na segunda fase da dosimetria, ante a 
inadmissibilidade da sua redução abaixo do mínimo legal, 
nos termos do enunciado n. 231 da Súmula do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.297.928/SP, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, 
DJe de 20/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. INCIDÊNCIA 
DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE FIXADA NO PISO 
LEGAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 231 DO STJ. 
PRECEDENTES. TERCEIRA FASE. REDUTOR 
PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICA À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Ao sentenciar o paciente, o Magistrado asseverou 
que (e-STJ, fl. 260): Sopesadas essas circunstâncias, fixo 
sua pena-base em 05 anos de reclusão e pagamento de 
500 dias-multa, sendo cada dia no valor de 1/30 do salário 
mínimo vigente à época do fato, pena que torno definitiva 
pois na segunda fase reconheço a confissão mas a pena já 
foi fixada no patamar mínimo. Nesse contexto, verifica-se 
que o entendimento externado pelas instâncias de origem 
está em harmonia com a atual jurisprudência desta Corte 
Superior, no sentido de que fixada a pena-base no mínimo 
legalmente previsto, é inviável a aplicação de 
circunstâncias atenuantes, previstas no art. 65, do Código 
Penal, por força da Súmula 231 do STJ. Precedentes.

2. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organização criminosa.

3. A incidência da minorante do tráfico privilegiado 
foi denegada porque as instâncias de origem 
reconheceram expressamente que o paciente não se 
tratava de traficante eventual, haja vista não apenas a 
quantidade de entorpecente apreendido - 9,750kg de 
maconha (e-STJ, fl. 321) -, mas principalmente devido ao 
fato de ele haver confessado em Juízo, que estava 
transportando o entorpecente para a capital do Estado, a 
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fim de quitar uma dívida relativa a droga no valor de R$ 
25.000,00, dívida esta que havia adquirido por ocasião de 
sua prisão uma semana antes pela Justiça Federal, por 
tráfico internacional de drogas (autos n.º 5000439-
59.2022.4.03.6005, em trâmite na Justiça Federal de Ponta 
Porã); ou seja, em menos de uma semana do delito 
anterior, voltou a praticar o mesmo crime; sendo, portanto, 
pouco crível que ele se tratasse de traficante ocasional.

4. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, 
demandaria, necessariamente, a imersão vertical na 
moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na 
via estreita do habeas corpus. Precedentes.

5. Nesses termos, as pretensões formuladas pela 
impetrante encontram óbice na jurisprudência desta Corte 
de Justiça, sendo, portanto, manifestamente 
improcedentes.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 835.830/MS, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO PARA AMBOS 
OS CRIMES. ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO. 
DOSIMETRIA. AUMENTO DE 1/6 NA SEGUNDA FASE. 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. ATENUANTE. 
MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 
DO STJ. INCIDÊNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO 
CONCOMITANTE POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NÃO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAÇÃO DA 
BENESSE. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - No tocante à configuração do delito de tráfico de 
entorpecentes, no presente caso, a quantidade e o modo 
de acondicionamento dos entorpecentes apreendidos, 
aliados aos demais elementos de prova, coerentes e 
harmônicos entre si, são aptos a subsidiar a conclusão 
exarada pela Corte de origem, bem como a ensejar a 
condenação dos agravantes pelo delito de tráfico de 
entorpecentes.

III - Quanto ao delito de associação para o tráfico, o 
Tribunal de origem fundamentou suficientemente a 
condenação dos agravantes, asseverando as 
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circunstâncias concretas da prisão, a qual ocorreu em local 
dominado pela facção criminosa "Comando Vermelho", 
aliada à apreensão de material entorpecente com 
inscrições alusivas à referida facção, bem como de 
radiocomunicador, portado pelo agravante Jociel, e de 
arma de fogo, municiada, de modo desautorizado, em 
contexto de uso para garantia de exercício da atividade 
criminosa, portada pelo agravante Natan.

IV - Quanto à dosimetria da pena, não há 
ilegalidade no aumento de 1/6 (um sexto) na segunda fase, 
em razão da reincidência (processo n. 0012718-
94.2018.8.19.0001, transitado em julgado em 17/12/2019), 
entendimento que está em consonância com a 
jurisprudência dessa Corte Superior. Precedentes.

V - Nos termos da Súmula 231 desta Corte, a 
incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

VI - Na terceira fase da dosimetria, não há 
ilegalidade no aumento da pena no patamar mínimo legal 
de 1/6 (um sexto), em razão da incidência da causa de 
aumento prevista no art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, uma 
vez que apreendida com o agravante uma pistola 9mm 
Luger, com número de série eliminado, com carregador e 
munição correspondentes, utilizada para o fim de garantir a 
consecução do delito de tráfico de entorpecentes.

VII - Consoante jurisprudência deste Superior 
Tribunal, a condenação pelo crime de associação para o 
tráfico de entorpecentes demonstra a dedicação dos 
acusados a atividades ilícitas e a participação em 
associação criminosa, autorizando a conclusão de que não 
estão preenchidos os requisitos legalmente exigidos para a 
concessão do benefício do redutor previsto no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.3434/2006 (HC n. 320.669/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
25/11/2015).

VIII - No que tange ao pleito de reconhecimento da 
detração, não há nos autos elementos que permitam 
avaliar a possibilidade ou não da concessão da benesse, 
razão pela qual deverá o pedido ser apresentado perante o 
Juízo da Execução Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 22/6/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. TRÁFICO DE 
DROGAS (1,47 KG DE MACONHA E 30 PORÇÕES DE 
HAXIXE). DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO. INAPLICABILIDADE. ENUNCIADO N. 
231 DA SÚMULA DO STJ. INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO 
ILEGAL MANIFESTA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 791.360/SC, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/5/2023, 
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DJe de 26/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO PENAL. FURTOS 
QUALIFICADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA. RÉU 
JOÃO FILIPI. REINCIDÊNCIA. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. RÉU VINÍCIUS. REDUÇÃO DA PENA, 
NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA, PARA AQUÉM 
DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE CONCEDE PARCIAL 
CONHECIMENTO E, NESSA EXTENSÃO, NEGA-SE 
PROVIMENTO.

1. Quanto ao agravante João Filipi, a tese de que a 
reincidência não deveria majorar a pena na segunda fase 
da dosimetria, em razão da aplicação do direito ao 
esquecimento, não foi trazida nas razões do recurso 
especial, tendo sido invocada somente por ocasião do 
presente agravo. Assim, em se tratando de inovação 
recursal em agravo regimental, dela não pode conhecer 
esta Corte Superior, que possui entendimento no sentido 
de que "é incabível a inovação recursal em agravo 
regimental, vedada pela preclusão consumativa, bem como 
o pedido de concessão de habeas corpus de ofício como 
forma de burlar o não conhecimento do apelo especial ou 
de seus respectivos recursos. Precedentes" (AgRg no 
REsp n. 1.878.116/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023, 
grifei).

2. No que toca ao agravante Vinícius, não há que se 
falar que o reconhecimento da atenuante da confissão 
possa reduzir a pena, na segunda fase da dosimetria, para 
patamar aquém do mínimo legal. No ponto, ressalva-se 
que a Súmula n. 231/STJ possui plena validade, pois 
"temos posicionamento mais do que pacificado nesta Corte 
Superior sobre a impossibilidade de, ao se reconhecer 
causas atenuantes na segunda-fase do cálculo 
dosimétrico, aferir-se a pena-base abaixo do mínimo legal 
nos termos da súmula 231/STJ" (AgRg nos EDcl no AREsp 
n. 2.083.360/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022, grifei).

3. Agravo regimental ao qual se concede parcial 
conhecimento, nesta extensão, nega-se provimento.

(AgRg no REsp n. 2.013.585/SC, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 
Ademais, no âmbito desta Corte Superior, após julgamento dos Recursos 

Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, nos termos do art. 125, 

§ 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, a Terceira Seção, 

por maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado da Súmula n. 231 deste Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse contexto, permanece válida a Súmula n. 231/STJ .
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Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.545.362 / GO
Número Registro: 2024/0009261-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00312805920198090175 3128059

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DA SILVA PEREIRA BRAGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DA SILVA PEREIRA BRAGA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013300 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:33:49
Código de Controle do Documento: af99eb2f-42f4-4b81-a3d1-2388f6ce7228


